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PREFÁCIO


			Há um mal-estar generalizado. Pode não se saber exatamente de onde nasce, nem seu sentido exato ou seus desdobramentos futuros. Investigações podem divergir no exame de suas causas, mas é inegável, até para o espírito mais desatento, a convergência de seu diagnóstico: “algo no mundo não está bem”. A epidemia global de Covid-19, que alguns supuseram disparar uma dialética ingênua de “virada na consciência da humanidade”, como se já não bastasse sua gravidade sanitária, apenas tornou mais explícitas as contradições e violências cotidianas de nosso planeta, Brasil em particular. Certa vez, Walter Benjamin (cf. Benjamin, 2013) declarou que o desespero seria o “estado religioso” de um mundo no qual o Deus místico fora substituído pelo Deus monetário. As promessas da modernidade de uma sociedade plenamente emancipada pela razão científica, pelo capital e pela democracia liberal, na qual cada indivíduo poderia despontar como um sujeito autônomo, parecem cada vez mais distantes e fantasiosas em boa parte do globo. 


			Todos os dias, viver torna-se mais e mais insustentável. Parcelas significativas de uma população “sem dinheiro no banco, sem parentes importantes e vindas do interior”, como cantava Belchior, se apinham nas grandes cidades em busca de sobrevivência. Contingentes inteiros, grupos, classes, nações: a sensação de desconforto e impotência se amplifica na mesma velocidade com que a vida urbana acelera seu passo e novas “saídas” terminam por agravar o malfadado cenário. A depressão, não por acaso, tornou-se o “mal do século” (cf. Safatle et al., 2020, p. 182-185). O cotidiano tornou-se infernal, porque as formas de vida preparadas nas últimas centenas de anos, e reforçadas nas últimas décadas, parecem cada vez mais sem sentido. Não há espaço para sonho, para imaginação, para utopias – exceto aquelas viabilizadas pelo poder do dinheiro.


			A contradição salta aos olhos até de quem prefere não ver. Se, por um lado, a moderna cultura ocidental deixou de respaldar o mundo humano, em um Absoluto transcendente, porque descobriu a divindade em si mesma e na consequente possibilidade de dirigirmos nossa própria vida, por outro, ela aparta cotidianamente a maioria dos indivíduos dos meios concretos de efetivar essa conquista, distorcendo aquele domínio a fim de subjugar as vidas que supostamente libertaria. 


			O resultado é uma tensão existencial inevitável, um desconforto e uma insatisfação permanentes, experimentadas de modo cada vez mais patológico. Nesse cenário de verdadeira crise global – que não é política ou econômica strictu sensu, mas é uma crise humana, crise de civilização, de um modo de vida próprio – um retorno a Marx está longe de ser despropositado. No entanto, de modo mais sensível do que em outros momentos catastróficos dos últimos 180 anos, esse retorno ocorre agora eivado de desconfianças. Teria Marx, um analista indubitavelmente arguto da sociedade do século XIX, mas evidentemente filho de seu tempo histórico, algo relevante a dizer para nós do primeiro quartel do século XXI, para além de certas caricaturas gerais de sua crítica à modernidade capitalista?


			Tal desconfiança se explica, em parte, por motivos extrateóricos – que em Marx, contudo, não se dissociam do destino da teoria: o ocaso das experiências do século XX que reclamavam sua inspiração (mal denominadas “socialismo real” ou, pior ainda, “comunismo real”, cujo destino seria selado pelo stalinismo) e a recente (mas não casual) ofensiva a qualquer forma de pensamento que insinue minimamente uma contestação dos pilares da sociedade vigente, marxismo à frente (neste particular, diga-se de passagem, o Brasil atual é paradigmático).


			Do ponto de vista teórico, Marx foi, e continua sendo, um dos alvos preferenciais da crítica pós-moderna às bases do pensamento iluminista, a começar por sua confiança na capacidade racional humana. É notório que a desconstrução da racionalidade moderna – erroneamente identificada à razão tout court – passa pelo descrédito aos modelos teóricos totalizantes (“totalitários” segundo essa concepção) das “grandes narrativas”, especialmente aquelas oriundas da tradição dialética; da acepção de uma verdade objetiva (ainda que a objetividade do absoluto-relativo, histórico, de Marx); e pelo deslocamento da centralidade do trabalho (logo, da economia e da mediação das classes sociais) para a linguagem e seus jogos fluidos de significante e significados.


			Desnecessário dizer que, tanto do ponto de vista histórico, quanto do teórico, há críticas justas e certeiras em relação ao pensamento marxiano e sua aplicação. Não está no horizonte deste livro, porém, recuperá-las. A bibliografia a esse respeito já parece vasta o suficiente. Vale, contudo, frisar que talvez a principal delas diga respeito precisamente ao tema central deste ensaio: a noção de liberdade individual, do processo de constituição de si como sujeito, isto é, a subjetividade. A motivação filosófica das páginas a seguir pode, inicialmente, ser compreendida pela seguinte indagação: o que Marx tem a dizer sobre a subjetividade, à luz de nossa experiência hodiema?


			É fato que, à primeira vista, este tema pode aparecer como um elemento meramente secundário da obra marxiana, sobretudo quando comparado às extensas análises sobre as “leis gerais” de movimento da estrutura econômica capitalista. Lênin se ampara neste aparente déficit, bem como na ambiguidade de certas passagens do próprio Marx, para postular que a consciência individual seria mero epifenômeno da estrutura social. Inspirado por essa leitura, o marxismo soviético terminará por dissolver o indivíduo concreto em um “banho de ácido sulfúrico”, como diria Sartre (cf. Sartre, 1985, p. 45 – tradução nossa), ampliando a sensação de defasagem teórica.


			Ao mesmo tempo, porém, desde fins do século XIX, passando por grande parte do XX, autores que vão de Plekhanov ao próprio Sartre, de Gramsci ou Lukács a Fromm, de Marcuse a Mészáros – para não mencionar a quase totalidade do marxismo brasileiro, sempre sensível ao tema – buscaram preencher ou minimizar essa lacuna, procurando seu amparo inicial na própria letra de Marx.


			Contudo, as recentes transformações da era do capital globalizado, neoliberal, somados ao destino histórico das experiências de viés socialista do século passado, sugeririam, mais do que nunca, um sepultamento definitivo do pensamento marxiano na lápide do “fim da História”. Mas, não seria este diagnóstico apressado demais?


			Sobretudo após a crise capitalista de 2008, assistiu-se a uma espécie de redescoberta de Marx. Nesse sentido, este livro se inscreve no quadro deste notório movimento de recuperação do pensamento marxiano à luz dos desdobramentos contemporâneos da hegemonia neoliberal, reforçada diante da emergência global de 2020. O eixo de muitas dessas análises, talvez não por acaso, versa precisamente sobre a contribuição que aquele filósofo poderia oferecer diante da sensação de impotência crescente imposta pelo capital, ou seja, por aquilo que o autor classifica como alienação ou estranhamento (Entfremdung) 1. Desacreditada após o tournant estruturalista que incidiu sobre o conjunto das ciências humanas na segunda metade do século passado, a intuição marxiana ganhou novo fôlego diante do fracasso emancipatório provocado pelo neoliberalismo, sobretudo no que diz respeito aos modos de vida por ele fomentados, consequentemente, a dilemas existenciais, psíquicos, sociais e ambientais que essa nova condição histórica acarretou.


			Não é casual, portanto, que particularmente na esfera filosófica, possam ser elencados um notável número de autores que, nessas primeiras décadas do século, têm retomado uma discussão teórica sobre a subjetividade, sejam inspirados diretamente por Marx, seja dialogando com seu horizonte teórico. Em comum, a percepção de que a concepção marxiana sobre o estranhamento dos sujeitos diante da potência autônoma das relações sociais capitalistas, intensificada recentemente, pode ser um ponto de partida fecundo para a compreensão de alguns dilemas presentes.


			Juntando-se a esses esforços, este ensaio, que sintetiza minhas pesquisas na última década, tem como intuito primordial propor uma interpretação do conceito de estranhamento, recuperando como ele aparece em Marx e, sem descuidar de sua devida contextualização endógena, sugerir, a partir dele (isto é, tomando-o como horizonte heurístico, tal como o próprio Engels ensinou em certa ocasião), algumas linhas de reflexão sobre o estatuto da subjetividade no mundo contemporâneo. Parafraseando Merleau-Ponty, trata-se de perscrutar aquilo que, em Marx, ainda pode nos dar a pensar. Ou seja: “restituir-lhe sua verdade, pensando-a de novo, quer dizer, a partir de nós” (Merleau-Ponty, 1996, p. 241 – tradução nossa).


			Assim, a expectativa é contribuir para a elucidação de fenômenos subjetivos típicos de nossa era, que poderiam receber um sentido explicativo mais denso quando confrontados a essa malha teórica de fundo, tais como: o individualismo exacerbado, a fragmentação da vida social, o niilismo existencial, a explosão da violência e do racismo, mas também a crise da democracia liberal, o fanatismo religioso e sua inserção na política, o revigoramento do fascismo. A aposta aqui é a de que eles podem ser interpretados como manifestações fenomênicas, guardadas suas especificidades, da universalização sem precedentes do “indivíduo abstrato” produzido pelas relações mercantis vigentes. Ou seja, pelo processo de estranhamento que as sustenta, tal como foi inicialmente descrito por Marx. Aparecem, por conseguinte, como fenomenizações de uma sociedade que produz indivíduos cada vez mais distanciados dos meios concretos de conferir algum sentido a sua existência.


			Enfim, em um momento de tamanha dramaticidade, de crise humana e civilizatória, uma filosofia como a de Marx pode ser um terreno fértil para fomentar a reflexão e orientar a ação. Pois, renunciar à difícil, mas necessária empreitada de desenhar as linhas de força do presente, para assim tentar reverter os trilhos do trem para a barbárie que se avizinha, significa “nos resignarmos a um destino contra o qual tudo o que nos torna humanos deveria nos obrigar a resistir” (Jay, 1984, p. 537 – tradução nossa). Este livro se coloca, então, como uma pequena contribuição a essa necessária resistência.


			Salvador/BA, dezembro de 2020





Nota


			

				

					1. Ao longo deste livro, adotamos a tradução de Entfremdung e de seus correlatos, preferencialmente como “estranhamento”, posto que este é o uso mais recorrente nas edições brasileiras de Marx consultadas. Por questões estilísticas, em alguns momentos se usará o termo “alienação”, tal como consagrado nas demais línguas latinas e no inglês, como sinônimo do mesmo. À noção de Entäusserung se reserva exclusivamente a tradução como “exteriorização” e ao vocábulo Verdinglichung como “objetivação”. Vale ainda destacar que, sempre que se mostrou necessário, os textos de Marx foram cotejados com o original alemão.


				









INTRODUÇÃO


			Adotado de Hegel pela mediação do materialismo de Feuerbach, o conceito de estranhamento ou alienação é o “núcleo” ou a “ideia básica do sistema marxiano” (Mészáros, 2010, p. 91), o ponto nodal de sua crítica concepção acerca do mundo moderno. De certo modo, pode-se dizer que todo o vasto empreendimento teórico de Marx tem como intuito descrever os mecanismos de operação do estranhamento e, ao mesmo tempo, apontar caminhos de superação desse estado que acometeu toda a humanidade sob a égide do capital.


			Neste livro, o que importa fundamentalmente assinalar, em um primeiro momento, é como este fenômeno pode servir de base para se compreender o atual processo de formação da subjetividade desde uma perspectiva marxiana. Pretende-se, com isso, fornecer algumas pistas para que, a partir dela, se abram caminhos para enfrentar alguns dos principais impasses contemporâneos que versam sobre o tema.


			Diante desse intento, caberia recuperar o questionamento sobre sua pertinência teórica. Afinal, há uma teoria da subjetividade, ou ao menos, sobre a subjetividade em Marx? A pergunta se impõe porque, para alguns filósofos e comentadores, aquele tema sempre representou seu “ponto fraco”. O já citado Sartre, por exemplo, apoiará todo seu monumental esforço de síntese do marxismo com o existencialismo, que culminará na Crítica da razão dialética, de 1960, sobre a identificação dessa debilidade e de suas consequências políticas.


			Não obstante, embora, por um lado, seja verdade que Marx não se debruçou vigorosamente sobre a dimensão subjetiva da existência humana – ao menos, com o mesmo empenho que dedicou ao desvelamento das estruturas objetivas de nosso ser social –, por outro, não parece de todo exato assumir com essa defasagem sua irrelevância no interior do pensamento daquele filósofo.


			Via de regra, esta acusação se concentra na superfície do discurso marxiano ou, como é o caso de Sartre, minimiza as próprias preocupações internas ao discurso autor. Desconsidera ou oblitera, nesse gesto, alguns de seus pressupostos teórico-metodológicos fundamentais. Por isso, um exame da subjetividade a partir de Marx deve necessariamente começar por observar esses pressupostos, cujas linhas de força passamos agora em revista.


			Dialética e totalidade: a determinação econômica


			O primeiro ponto a se destacar é que uma compreensão do espírito da filosofia de Marx está intimamente ligada à consideração de sua perspectiva de totalidade, própria à dialética e também herdada de Hegel. Segundo este último, lembremos, o “verdadeiro é o todo. Mas o todo é somente a essência que se implementa através de seu desenvolvimento” (Hegel, 2014, p. 33). A apreensão do todo se articula necessariamente com a expressão desse desenvolvimento, isto é, com seus momentos particulares. Isso significa que, na dialética hegeliana – no que será acompanhado por Marx –, o todo “é um equilíbrio estável de todas as partes”, mas cada parte é também ela uma totalidade que se encontra em “equilíbrio com o todo” (cf. Hegel, 2014, p. 330). Este equilíbrio, por conseguinte, “só pode ser vivo”, dinâmico. É na totalidade diacrônica, nas relações reciprocamente negativas, de mútua imbricação, que perfazem o movimento do real, que os termos antagônicos dissolvem-se, são suprassumidos (aufgehebt) em uma nova síntese. Com efeito, o todo é imanente às partes, e, ao mesmo tempo, é maior do que a soma das partes2, quer dizer, “é a interpenetração semovente da individualidade e do universal” (Hegel, 2014, p. 284), do finito e do infinito.


			A vantagem do método dialético é a de não apreender a realidade em seus elementos isolados e imediatos – adotando o ponto de vista do entendimento (Verstand), que fixa as partes analiticamente decompostas –, mas, por via da razão (Vernunft), atingir a “unidade concreta do todo” (Lukács, 2003, p. 72). Se, como define Marx, “o concreto é concreto porque é a síntese de muitas determinações, portanto, unidade da diversidade” (Marx, 2011, p. 54), apenas pelo método dialético, integrando “os diferentes fatos da vida social (enquanto elementos do desenvolvimento histórico) numa totalidade, é que o conhecimento dos fatos se torna possível enquanto conhecimento da realidade” (Lukács, 2003, p. 76).


			A ideia de totalidade, porém, supõe um nexo que a articule internamente. Como o objeto de estudo de Marx é a sociedade burguesa, uma totalidade concreta, ele retém a inspiração metodológica hegeliana, mas subverte-a para uma base não especulativa, materialista, desde a qual aquele objeto poderia realmente revelar suas múltiplas determinações. Ipso facto, seu nexo não se encontraria no âmbito idealista da Razão, do Espírito, como em Hegel. A “conexão do todo” será dada pela economia política (cf. Marx, 2004, p. 19). 


			A opção se explica: na leitura de Marx, o capital e a propriedade privada burguesa “capturaram”, de modo inédito, todas as demais esferas da vida, penetrando-as com sua lógica:


			Todas as formas de propriedade precedentes condenam a maior parte da humanidade, os escravos, a ser puro instrumento de trabalho. O desenvolvimento histórico, o desenvolvimento político, a arte, a ciência etc. movem-se acima deles nas altas esferas. Mas só o capital capturou o progresso histórico e o colocou a serviço da riqueza. (Marx, 2011, p. 490)


			Eis porque, em Marx, todos os principais conceitos filosóficos são categorias socioeconômicas (cf. Marcuse, 2004, p. 225). É aquela captura que poderia justificar, ainda que com alguma imprecisão, a ideia de que a teoria de Marx esposaria um determinismo econômico, desde que se considere este determinismo como próprio à sociedade capitalista. Ou seja, o entendimento de que seu processo reprodutivo não se restringe ao âmbito econômico estrito da produção de bens, mas é uma reprodução ampliada, porque submete toda a sociedade a suas diretrizes (o que Marx chama de subsunção real). A compreensão da sociedade pela chave econômica, portanto, não é um princípio a priori, tal como a aplicação hegeliana das categorias de sua Lógica, mas advém da primazia do objeto de estudo, isto é, de um método que desponta da própria investigação. 


			Totalidade e mediações


			A sociedade burguesa não é um todo homogêneo, mas é uma totalidade à qual outras totalidades estão subsumidas. É um sociometabolismo, como define István Mészáros, composto de múltiplas facetas, tais como a política, a arte, a religião, o direito, e, claro, a própria dimensão subjetiva. Dada essa complexidade, é verdade que uma perspectiva totalizante poderia, sem maiores cuidados, desembocar em um “pensamento de sobrevoo” (a expressão é de Merleau-Ponty), no qual as particularidades, as especificidades, as diferenças fossem dissolvidas em favor de uma macroestrutura homogênea e universal.


			Contudo, a razão dialética pode afastar esse perigo (ainda que jamais neutralizá-lo completamente), porquanto pensa cada totalidade não como uma estrutura imediata, estática, mas como um conjunto de inter-relações, portanto, como um todo dinâmico reciprocamente mediado, na qual as partes se movimentam na medida em que se colocam em relação de contradição: uma parte se determina pela relação negativa que estabelece com todas as outras e reciprocamente. Omnis determinatio est negatio. Para a dialética, o desvelamento das partes, e do vínculo das partes com o todo e inversamente, só é possível pela revelação das mediações dessas contradições, ou seja, indo além da faceta que cada parte revela imediatamente em sua aparência fenomenal. Todo o esforço teórico de Marx pode ser entendido como uma tentativa de revelar as mediações através das quais a totalidade concreta “sociedade burguesa” se forma e se movimenta. Ao mesmo tempo, o programa político-emancipador anunciado na décima primeira tese contra Feuerbach só é compreensível através do exame dessas mediações. Por isso, buscando se inscrever nesse método dialético, o empenho deste livro é também o de apontar algumas mediações pelas quais, no mundo contemporâneo, o indivíduo primeiramente indeterminado se forma (bildet sich), se determina, vem a ser um Si – ainda que um Si “abstrato”, como se verá.


			Esse intercâmbio dialético, o jogo das mediações, é, portanto, o fundamento da interpretação marxiana acerca da gênese, da estrutura e do devir da sociedade burguesa. Por isso, tal como em Hegel, sua perspectiva reclama uma determinada compreensão processual da realidade, que desembocará no chamado materialismo histórico: “Os homens fazem a sua própria história”, diz o filósofo, “mas não a fazem segundo a sua livre vontade, em circunstâncias escolhidas por eles próprios, mas nas circunstâncias imediatamente encontradas, dadas e transmitidas pelo passado” (Marx, 2009, p. 207).


			Essa interpretação é materialista, não no sentido do antigo materialismo, aí incluso Feuerbach, no qual se apreendia a realidade “sob a forma de objeto ou de intuição” (Marx; Engels, 1991, p. 11), mas porque a entende como práxis, atividade humano-sensível, metabolismo entre o homem e seu meio. É histórica, porque não se prende a categorias perenes, mas procura a apreensão da verdade no movimento das condições reais que lhe dão origem. É dialética, porque capta esse processo totalizante desde a origem das contradições que o atravessam, como inter-relação mediada3. 


			O ponto de vista da totalidade concreta nada tem de comum com a totalidade holística, organicista ou neo-romântica, que hipostasia o todo antes das partes e efetua a mitologização do todo. A dialética não pode entender a totalidade como um todo já feito e formalizado, que determina as partes, porquanto à própria determinação da totalidade pertencem a gênese e o desenvolvimento da totalidade, o que, de um ponto de vista metodológico, comporta a indagação de como nasce a totalidade e quais são as fontes internas do seu desenvolvimento e movimento. (Kosik, 2011, p. 58-59)


			Esse ponto de vista totalizante será expresso por uma das principais inovações teóricas de Marx, o conceito de modo de produção. A partir dele é que se tece o pano de fundo a partir do qual o estatuto marxiano da subjetividade começa a se revelar.


			O modo de produção e a subjetividade


			Ao contrário do que teria feito Hegel – desdobrar da dialética uma filosofia da História, “hipostasiando o todo antes das partes”, para usar os termos supracitados de Karel Kosik – Marx quer estudar seu objeto, a sociedade burguesa, de modo imanente, isto é, sem pressupostos externos, revelando sua nervura, suas determinações e sua lógica, no movimento de seu próprio conteúdo. Em A ideologia alemã, escrito em parceria com Friedrich Engels, afirma que o primeiro pressuposto da existência humana, logo, da história, é a de existirem indivíduos para fazê-la. Um aparente truísmo, exceto pelo fato de que


			para viver, é preciso antes de tudo comer, beber, ter habitação, vestir-se e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, portanto, a produção dos meios que permitam a satisfação destas necessidades, a produção da própria vida material, e de fato este é um ato histórico, uma condição fundamental de toda a história, que ainda hoje, como há milhares de anos, deve ser cumprido todos os dias e todas as horas, simplesmente para manter os homens vivos. (Marx; Engels, 1991, p. 39)


			O primeiro ato histórico é a produção dos meios que permitam a satisfação de nossas necessidades básicas de sobrevivência, isto é o trabalho (Arbeit). Por isso, o primeiro fato a ser verificado é nossa organização corporal e, por meio disto, como ocorre nosso metabolismo com o resto da natureza.


			Pode-se distinguir os homens dos animais pela consciência, pela religião ou por tudo que se queira. Mas eles próprios começam a se diferenciar dos animais tão logo começam a produzir seus meios de vida, passo este que é condicionado por sua organização corporal. Produzindo seus meios de vida, os homens produzem, indiretamente, sua própria vida material. O modo pelo qual os homens produzem seus meios de vida depende, antes de tudo, da natureza dos meios de vida já encontrados e que têm de reproduzir. Não se deve considerar tal modo de produção de um único ponto de vista, a saber: a reprodução da existência física dos indivíduos. Trata-se, muito mais, de uma determinada forma de atividade dos indivíduos, determinada forma de manifestar sua vida, determinado modo de vida dos mesmos. Tal como os indivíduos manifestam sua vida, assim são eles. O que eles são coincide, portanto, com sua produção, tanto com o que produzem, como com o modo como produzem. O que os indivíduos são, portanto, depende das condições materiais de sua produção. (Marx; Engels, 1991, p. 27-28)


			Começa a se revelar aqui a noção basilar de “modo de produção”. É ela que traduz conceitualmente a perspectiva metodológica da totalidade de Marx e, por conseguinte, como pensar a subjetividade a partir dele. Para aquele autor, “não é a consciência que determina a vida, é a vida que determina a consciência”. Isso significa que a produção e a reprodução do existir humano, do qual o capitalismo é um dos momentos, trazem consigo formas correspondentes de consciência, isto é, do modo pelo qual os indivíduos tomam ciência de seu processo de vida e o experimentam subjetivamente. Portanto, a um determinado “modo de vida” correspondem determinadas representações sobre o que este modo de vida é, sobre sua gênese, seu desenvolvimento etc. No ato de reprodução social, dirá Max nos Grundrisse,


			não se alteram apenas as condições objetivas, por exemplo, a vila se torna cidade, o agreste, campo desmatado etc., mas os produtores se modificam, extraindo de si mesmos novas qualidades, desenvolvendo a si mesmos por meio da produção, se remodelando, formando novas forças e novas concepções, novos meios de comunicação, novas necessidades e nova linguagem. (Marx, 2011, p. 405)


			Em Marx, de fato, há uma predominância do material sobre o ideal: a “produção das ideias, representações, da consciência está a princípio diretamente entrelaçada com a atividade material e o intercâmbio material dos homens, linguagem da vida real” (Marx; Engels, 1991, p. 36 – grifos nossos). Essa predominância, entretanto, tem de ser compreendida em toda a sua extensão, pois não se trata de um reducionismo ao modo do velho materialismo, que simplesmente inverte os termos do idealismo. Trata-se de compreender o primado do conjunto de relações sociais, das quais o vértice é o indivíduo vivo, sobre o conjunto das representações subjetivas acerca de seu processo de vida que ele mesmo cria. É assim que a subjetividade pode começar a ser pensada: para Marx, consciência (das Bewusstsein) é o ser consciente (bewusste Sein), é sempre consciência de algo, como no jargão fenomenológico. Logo, o pensamento é uma atividade que não poderia escapar de suas condições sociais, e as próprias modalidades de seu exercício presidem a elaboração de seu conteúdo específico.


			A subjetividade não é epifenômeno, mas tampouco pode ser desvinculada de sua conjuntura social e histórica, isto é, do meio do qual emerge. Ao fazer a crítica da filosofia alemã de sua época, por exemplo, Marx questiona: “A nenhum destes filósofos ocorreu perguntar qual era a conexão entre a filosofia alemã e a realidade alemã, a conexão entre a sua crítica e o seu próprio meio material” (Marx; Engels, 1991, p. 26), isto é, entre seu pensamento e seu ser – pergunta tão cara à tradição filosófica. 
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